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CONTRATODEPRESTAÇAODE
SERVIÇOS N' 15/2021-PCDF, NOS
TERMOS DO PADRÃO N" 04/2002

PROCESSO N' 052-00017809/2020-90

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

O Distrito Federal, por meio da POLICIA CIVIL, CNPJ n' 37.1 15.482/0001-35,
representada por BENITO AUGUSTO GALIANI TIEZZI, na qualidade de Delegado-Geral em
exercício, com delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal e a empresa BELFORT GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS LTDA.,
doravante denominada Contratada, CNPJ n'. l0.865.146/0001-53, sediada na ADE Sul, Conjunto 17,
Lote 05 - Samambaia/DF, CEP: 72.314-717, Telefone: (61) 3967-6108 e 3357-5733, E-mail:
comercial.bel@belfortambiental.com.br, representada por RODRIGO LARA DE SOUSA. CPF n'
890.153.121 -68, na qualidade de Representante Legal.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO
O presente Contrato obedece aos termos Ata de Registro de Preços n' 01/2020-

SLU/DF (SEl-53810590 e 56051958), proveniente do Edital de Pregão Eletrâníco SRP n' 07/2020-
SLU/DF(SEI 55025722, 55025805 e 55025839), da Proposta da Empresa(SEI - 55031228) e da Lei
n' ]0.520/2002 c/c a 8.666/1993, bem como do Decreto Federal no ]0.024/2019, recepcionado pelo
Decreto Distrita[ no 40.205/20 ] 9, e instrução Normativa n' 05/20 1 7-MPOG, a]ém das demais normas
pertinentes.
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CLAUSULATERCEIRA-DOOBJETO
O contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de

coleta, transporte, tratamento e disposição final, de forma regular, dos resíduos de serviços de saúde
Potencialmente Infectantes (Grupo A), Químicos (Grupo B) e Perfurocortantes (Grupo E), conforme
classificação da RCD n' 222/20 1 8 da ANVISA, conforme especificações e condições estabelecidas na
Ata de Registro de Preços n' 01/2020-SLU (SEl-53810590 e 56051958), proveniente do Edital de
licitação do Pregão Eletrõnico SRP n' 07/2020-SLU/DF (SEI -- 55025722, 55025805 e 55025839), da
Proposta da Empresa (SEI - 5503 1228), que passam a integrar o presente Instrumento sem necessidade
de transcrição na íntegra.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, tipo menor preço global por lote, segundo o disposto nos artigos 6' e 1 0 da Lei n' 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DO \FLOR
5. 1 - O valor total do Contrato é de R$ 34.027,56 (trinta e quatro mil. vinte e sete reais e cinquenta e
seis centavos), devendo esta importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no
Prometo de Lei Orçamentária da União para o exercício de 2021 , enquanto a parcela remanescente será
custeada à conta de dotações a serem alojadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2. Será admida a repactuação, como espécie de reajuste contratual, desde que seja observado o
interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, em consonância
com o art. 55 da Instrução Normava n' 05/201 7- MPOG.

5.2.1 . O interregno mínimo de l (um) ano para a primeira repactuação que trata o item 5.2, será contado
a partir:

1 - da data limite para apresentação das propostas constante do ato convocatória, em relação aos custos
com a execução do serviço decora'elites do
necessários à execução do serviço;

ã

mercado, tais como o custo dos materiais e aqui
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11 - da data do Acordo, Convenção, Dissídio Colevo de Trabalho ou equivalente vigente à época da
apresentação da proposta quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e esver vinculada
às datas-bases destes instrumentos.

5.2.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, caso seja necessário, a anualidade será contada a partir
da data do fato gerador que deu ensejo à úlma repactuação-

5.2.4. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada? acompanllada de demonstração
analíca da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação.de preços ou
do novo Acordo, Convenção ou Dissídio Colevo de Trabalho que fundamenta a repactuação, conforme
for a variação de custos objeto da repactuação.

5.2.5. E vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta i.nicial,
exceto quando se tomarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo, Convenção ou Dissídio
Colevo de Trabalho, observado o disposto no art. 6' da Instrução Nonnava n' 05/201 7- MPOG.

5.2.6. As repactuações a que o contratado dizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do
contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento
do contrato.

#

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÀRIA

6. 1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:
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1 -- Unidade Orçamentária: 73901 ;

11 -- Programa de Trabalho: 28.845.0903.00NR.0053;

111 -- Natureza das Despesas: 33.90.39.78;

IV - Fonte de Recursos: 100 (FCDF)

6.2 - O empenho é de R$ 34.027,56 (trinta e quatro mil, vinte e sete reais e cinquenta e seis centavos),
conforme Nota de Empenho n' 2021NE000392, emitida em 22/02/2021, na modalidade Estimativa.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1 - O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução .Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada em até 30 (trinta) dias
da data do recebimento da nota fiscal, desde que devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2 - Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

1 -- Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada mediante Certidão
Conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
referente aos' tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, inclusive os créditos
tributários relativos a contribuições sociais previstas nas alíneas ''a'', ''b'' e ' 'c' do parágrafo único do
artigo 1 1 da Lei n' 8.212, de 24 de julho de 1991, à contribuições instituídas a título de substituição, e
às contribuições devidas, por lei a terceiros, inclusive inscritas em DAU, conforme preconizado no artigo
I' da Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1751, de 02 de outubro de 2014;

11 -- CertiHlcado de Regularidade do Ftmdo de Garantia por Tempo de Serviço -- FGTS, fornecido pela
CEF -- Caixa Económica Federal, devidamente atualizado (Lei n.' 8.036/90);

111 -- Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

IV - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Prova de Regularidade Trabalhista. através de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas -- CNDT, ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com efeito de negativa, nos termos
do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de I' de
maio de 1943. conforme Lei Federal n' 12.440/2011 a qual poderá ser obtida no
site www.tst.jus.br/certidão. (incluído por exigência da Lei Federal n' 12.440/20 1 1).

7.3 -- Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impôs....,.
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Contribuições (SIMPLES), deverá apresentar Declaração (modelo do Anexo IV da IN RFB 1234 de
1 1/0 1/20 1 2, alterada pela IN RFB Ho 1 244 de 30/01/201 2) juntamente com a Nota Fiscal ou Fatura. Não
sendo optante, será efetuada a retenção de Impostos e Contribuições, observadas as disposições do art.
64 da Lei 9.430/96 e Instrução Normativa RFB n' 1234 de 11/01/2012. alterada pela Instrução
Normativa RFB n' 1 244 de 30/01/201 2 ou outra que por ventura vier a substituí-la.

CLÁUSULA OITO\A - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O Contrato terá vigência de 12 meses a contar da data de assinatura, podendo ser
prorrogado nos termos do art. 57, incisa 11, da Lei Federal n. 8.666/1 993.

CLAUSULANONA-DASGARANTIAS

9. 1 -- A garantia para execução do contrato será prestada na forma da Lei 8666/93, conforme previsão
constante de Edital

9.2 -- Por ocasião da celebração do contrato, será exigido da licitante vencedora a prestação de uma das
seguintes garantias, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após o término da
vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. observados ainda os seguintes requisitos:

1 - caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores económicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda; (redução dada pela Lei n' 1 1 .079, de 2004)

11 - seguro-garantia, desde que contemple todos os eventos indicados no item 9.2.8;

111 - fiança bancária.

9.2.1 -- a contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 1 0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério do órgão contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de
garantia

9.2.2 -- Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garantia acima, no percentual de 5%
(cinco por cento) do valor do contrato (Lei n.' 8.666/93, art. 56, parágrafo 2')

9.2.3 -- A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de dança fornecida por instituição financeira
que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não participem do capital ou da direçãa da
licitante vencedora, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios do artigo 827, do
Código Civil de 2002.

9.2.4 -- Toda e qualquer garantia prestada pela licitante vencedora:

a) somente poderá ser levantada após 90 (noventa) dias da extinção do contrato, e quando em dinheiro,
atualizada monetariamente;

b) poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser utilizada para cobrir eventuais multas e/ou
para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente
cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da
notificação regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída;

c) ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administrativas ou
judiciais.

9.2.5 -- Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garantia exigida será
considerada recusa injustificada em assinar o Contrato. implicando na imediata anulação da N.E (nota
de empenho) emitida.

9.2.6 -- A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa
valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo dede 0,07% (sete c-

2% (dois por cen
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9.2.7 -- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promo.ver a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. conforme dispõem os incisos
le ll do art. 78 da Lei n' 8.666, de 1993.

9.2.8 -- A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do olÚeto do contrato;

b). prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

c). multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;

d). obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada,
quando couber.

9.2.9 -- O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prquízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.2. 1 0 -- A garantia será considerada extinta:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante
termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

b) após o término da vigência do contrato, devendo o instrumento convocatória estabelecer o prazo de
extinção da garantia, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.

CLÁUSULA DÉCIMA- DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDEjiAL
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O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade,
causarem a terceiros. assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

CLÁUSULA DÉCll\TA PRIMEljiA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTjtATADA

1 1 . 1 -- A Contratada bica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

1 -- até o quinto dia útil do mês subseqüente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários,
resultantes da execução do Contrato;

11 -- comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

1 1 .2 -- Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

1 1 .3 -- A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

1 1 .4 -- A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação
sob pena de rescisão do contrato e da execução de garantia para ressarcimento ao erário, além das

nalidadesjá previstas em lei(ans. 55, incisa Xl11, 78, inciso 1. 80, incisa 111, e 87 da Lei n' 8.6661 993).

1 1 .5 -- A Contratada declarara a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública.

1 1.6 - E expressamente proibido o uso de mão de obra infantil na prestação dos serviços objeto desta
licitação, nos termos da Lei Distrital n' 5.061 de 08 de março de 2013.

1 1 .7 - A Contratada responsabilizar-se-á pelos critérios ambientais e se comprometerá em adotar práticas

ecologicamente corretas realizando as seguintes ações:

11 - Descartar o material utilizado (lâmpadas, cartuchos, recipientes de tintas, caixas de papelão), fazendo.

a separação dos resíduos recicláveis, tendo o cuidado necessário com acondicionamento dos mat(::lg
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tóxicos: lâmpadas à base de vapor de mercúrio, sódio ou similar; cartuchos e recipientes de tintas e
outros. de modo a evitar a evaporação de produtos tóxicos no meio ambiente

111 - Destinações dos materiais recicláveis às cooperativas e associações dos matadores incentivando a
prática da reciclagem e a proteção do meio ambiente.

IV - Utilizar papéis originários de áreas de reflorestamento para reprodução de documentos; sendo que
para os fins a que se destina esta licitação, somente será utilizado papel reciclado na forma do exigido
no Edital de Licitação.

1 1 .8 - Providenciar que o Responsável Técnico faça o registro da Anotação de Responsabilidade Técnica
-- A.R.T., conforme dispõe o Art. lo da Lei no 6.496/1977 e Art. 3o da Resolução no 1 .025/2009 --
CONFEAe/ouCRQ

11.8.1. No caso de substituição do Responsável Técnico, o currículo de substituto deverá ser
previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO e será providenciada nova A.R.T« conforme disciplina a
Resolução no 307/86 -- CONFIA e/ou CRQ

1 1 .9 - Submeter-se aos controles de programação ou de supervisão e fiscalização de serviços na forma
apresentada pela FISCALIZAÇÃO, tais como os diários de manutenção, controles de acesso e de
presença das equipes, controles de emprego de materiais ou outros

1 1 . 10 - A Contratada deverá obedecer às disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Saúde
-- PGRSS elaborado por cada órgão ou unidade geradora.

1 1 . 1 1 - A Contratada deverá fornecer os recipientes e seus respectivos lacres para o acondicionamento,
a cometa e o transporte dos resíduos de serviços de saúde das unidades geradoras, em quantidade
suficiente para a demanda, de forma a atender o fluxo de sua geração, o pó de resíduo e que sejam
compatíveis com a programação de roleta, com o PGRSS de cada Unidade e com a identificação do
estabelecimento gerador.

1 1 .12 - A Contratada deverá fornecer os recipientes e seus respectivos lacres com as características
mencionadas na legislação específica ao tema, especialmente a RDC ANVISA no 222/2018 e a
Resolução CONAMA no 358/05

1 1 .13 - A contratada deverá manter um sistema completo de higienização, descontaminação, limpeza e
manutenção dos recipientes coletores, equipamentos e veículos, de tal forma que tudo esteja dentro dos
padrões estabelecidos nas Resoluções ANVISA e CONAMA e demais normas técnicas pertinentes.

1 1.14 - A Contratada deverá providenciar a identificação das tmidades geradoras nos recipientes de tal
forma que permita uma rápida visualização da informação.

1 1.15 - A Contratada deverá possuir frota de veículos especializados, devidamente identificados e
licenciados/autorizados pelos órgãos competentes, de acordo com a legislação em vigor.

1 1 . 1 6 - A contratada deverá garantir que os seus funcionários estejam utilizando os EPls (Equipamentos
de Proteção Individual) necessários para manusear resíduos de serviços de saúde, cabendo-lhes executar
o serviço de lavação e desinfecção de uniformes e EPls em locais licenciados pela Vigilância Sanitária
e Ambiental para este fim.

1 1 . 1 7 - A Contratada deverá fornecer EPI e EPC aos seus funcionários, com Certificado de Aprovação -
C.A., e demais materiais adequados aos serviços a serem executados, em conformidade com a Lei
Federal no 6.5 14/77 e sua Norma Regulamentadora no 06, aprovada pela Portaria GM no 3.2 14/78, para
garantir a saúde, segurança e bem-estar do empregado.

1 1.18 - A Contratada deverá providenciar, promover e manter ações e atividades de treinamento das
equipes de profissionais de cada unidade geradora de resíduos de serviços de saúde, quanto ao uso e
manuseio do material disponibilizado para o acondicionamento dos resíduos, bem como quanto ao
processo de roleta, transporte, tratamento e disposição final. A data dos treiilglJagiitQS será definida entre
as partes. Não haverá ânus para a Contratante na realização

A data d
deste it
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11.19 - A Contratada deverá prever um sistema de escoamento técnico emergencial? para.cometa,
transporte, tratamento e disposição final dos resíduos. de saúde, de toma que essa atividade não sofra
nenhum processo de interrupção, para a efetiva garantia da minimização de riscos do sistema, pois essas
atividades não poderão, em nenhuma hipótese, serem interrompidas por greves. paralisações ou outros
motivos, devendo a Contratada substituí-los de imediato para a continuação dos serviços.

1 1 .20 - A Contratada deverá observar os cuidados com a higiene pública, informando à Contratante sobre
eventuais infrações ambientais, tais como acidentes com descargas irregulares de resíduos e falta de
recipientes adequados para acondicionamento, roleta e transporte dos mesmos.

1 1 .21 - A Contratada deverá apresentar um Plano de Contingência e Emergência parasituações de risco.

até 1 5 (quinze) dias após a contratação, que observe os cuidados com a segurança pública dos serviços
de roleta, transporte, tratamento e disposição final de RSS, e um sistema de comunicação à Contratante
das infrações ambientais.

1 1 .22 - Cabe à Contratada a emissão de todas as notas fiscais referentes aos serviços prestados.

1 1.23 - A Contratada responderá e arcará, no que Ihe compete, pelo atendimento a todas as exigências

dos órgãos públicos Federais, Estaduais ou Municipais, inclusive os de controle ambiental, derivadas da
prestação dos serviços

11.24. A Contratada arcará integralmente com o pagamento de eventuais multas que venham a ser

aplicadas por órgão integrante do SISNAMA -- Sistema Nacional do Meio Ambiente, inclusive aqueles
rela vos à responsabilidade civil e criminal, provocados por impactos ambientais decorrentes da má
operação da unidade de tratamento e/ou da destinação final dos resíduos.

1 1 .25 - Toda mão-de-obra e todos os equipamentos referentes a esta prestação de serviços deverão ser

de dedicação EXCLUSIVA da Contratante.

1 1 .26 - Em relação ao TRATAMIENTO, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos quando
solicitada, após a assinatura do contrato e sempre que solicitado pelo Contratante:
11.27 - Certificação de Tratamento e disposição final de resíduos potencialmente infectantes.
perfurocortantes, químicos;

1 1 .28 - Laudo de monitoramento do processo de tratamento de resíduo. expedido pelo órgão ambiental;
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11.29 - Descritivo do percentual de redução do volume do resíduo tratado e o processo de
descaracterização utilizado previamente a disposição final;

1 1 . 30 - Laudo de controle de emissão de gases.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no art. 65 da Lei n'. 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 - A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

1 2.3 -- É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do
Contrato suyeitará a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou
judicialmente, sem prquízo das sanções previstas nos ans. 86 e 87 da Lei n' 8.666/93, facultada ao
Distrito Federal. em todo caso, a rescisão unilateral, bem como investir-se na posse de bens, alienar
coisas, promover contratações para conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços

13.1-DASESPECIES

13.1.1 - As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assui:aid;
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garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto n' 26.851,
de 30/05/2006, publicado no DODF n' 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos n"
26.993/2006, de 1 2/07/2006, 27.069/2006, de ] 4/08/2006, 35.831 de 19/09/2014 e Decreto 36.974, de
11/12/2015:

1 - advertência

11 - multa; e

111 - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade de pregão presencial ou eletrõnico que,
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu
objeto, comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo
não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro
de Fornecedores, sem prquízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais dominações
legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei n' 8.666, de 21 de junho de
1 993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e
a gravidade da falta cometida.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.
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1 3. 1 .2 - As sanções previstas nos incisos 1, 1 1 1 e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso 1 1, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis.

13.2-DAADVERTENCIA

A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada
descumprir qualquer obrigação, e será expedido pelo ordenador de despesas da POLICIA CIVIL DO
DISTRITO FEDERAL quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento
licitatório; e se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde
a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.
13.3 - DA MULTA

1 3.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso irÜustíficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais:

1 - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

11 - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrígacionais
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo
da obrigação contratada;

111- 5%(cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo
de entrega, sem prquízo da aplicação do disposto nos incisos l e ll deste subitem;

IV - 1 5% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinam
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retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente; e

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

1 3.3.2 - A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, $ 8', da Lei
n' 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade
de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos
do $ 3' do art. 86 da Lei n' 8.666/93, observada a seguinte ordem:

1 - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

11 - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

lll - ]nediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

1 3.3.3 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá
à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo índice Geral de Preços Mercado (IGP-M)
ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente.

1 3.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte
ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na
repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

1 3.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevada:

1 - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

11 - a execução de multa cubo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

13.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 13.1.2 e observado o princípio da
proporcionalidade.

1 3.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados

e/ou rescindidos, exceto se houverj ustificado interesse da tmidade contratante em admitir atraso superior
a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso ll do subitem 13.3.1.

13.3.8 - A sanção pecuniária prevista no incisa IV do subitem 13.3.1 não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

13.4 - DA SUSPENSÃO

1 3.4.1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fomecedores do Distrito
Federal, instituído pelo Decreto n' 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

1 - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela POLÍCIA CIVIL DO
DISTRITO FEDERAL, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

11 - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os
documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou
cópia autenticada, de forma definitiva;

111 - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:
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a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter,
pala si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do olãeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento.

1 3.4.2 - É competente para aplicar a penalidade de suspensão o ordenador de despesas da POLICIA
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do
procedimento licitatório; e se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

1 3.4.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal e Diário Oficial
da União

13.4.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05(cinco) anos, quando as condutas
ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

13.5 - DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

13.5.1 - A declaração de inidoneídade será aplicada pelo DELEGADO-GERAL DA POLICIA CIVIL
DO DISTRITO FEDERAL, à vista dos motivos informados na instrução processual.

1 3.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 1 3.5 permanecerá em vigor enquanto perdura-
rem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prquízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

1 3.5.3 - A declaração de inidoneídade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder
Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei n' 8.666,
de 1993
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13.6 - DAS DEMAIS PENALIDADES

13.6.1 - As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulteradas ou falsificados, ou que
por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela POLICIA CIVIL DO DISTRITO
FEDERAL, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

1 - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do regístro, por até 24 (vinte
e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

11 - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 1 3.5;

111 - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 13.4.3 e 13.4.4.

13.6.2 - As sanções previstas nos subítens 13.4 e 13.5 poderão também sei aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 1 993 ou l0.520, de
2002

1 - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

1 1 - tenham praticado atou ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

111 - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de aros
ilícitos praticados.
13.7-DO DIREITO DEDEFESA

13.7. 1 - E facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão
temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva

1 3.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intennédio da que praticou o
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo
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subir. devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco)

dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

1 3.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário;

f

1 3.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recutsal,
a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário Oficial da União, devendo constar:

1 - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

11 - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

111 - o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do ptmido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.
#

1 3.7.5 - Após ojulgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br.

13.7.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal e Diário
Oficial da União as sanções aplicadas com fundamento nos subitens 13.2 e 13.3 deste capítulo de
penalidades, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, $8', da Lei
n' 8.666, de 1993. H
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13.8 - DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

1 3.8.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

1 3.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

13.9-DASUJEIÇÃOAPERDASEDANOS

13.9.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto n' 26.851/06 e
suas alterações, previstas no edital, a lícitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das
perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou
contratuais.

13.10 - DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

13.10.1 - As sanções previstas nos subitens 13.2, 13.3 e 13.4 do presente capítulo serão aplicadas pelo
ordenador de despesas da POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL.

1 3.10.2 - Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou
na entidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO AMIGÁVEL

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, ou seja, poi acordo entres as
partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração, na
forma do art. 79, 11, da Lei 8.666/93. (Parecer n' 466/201 4-PROCAD/PGDF)

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO

1 5.1 - O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará
a Contratada à multa prevista na legislação, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem
prquízo das sanções previstas no art. 87, da Lei no 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo
caso, a rescisão unilateral.

15.2 - O Contrato poderá ser rescindido por ato Lmilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei n'. 8.666/93
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prqui
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das demais sanções cabíveis.

1 5.3 - Em caso de rescisão movada pe]o art. 77 da Lei n' 8.666/] 993 o Serviço de Limpeza Urbana do
Distrito Federal antevê o reconhecimento dos direitos da Administração, que envolve a possibilidade de
investir-se na posse de bens, alienar coisas, promover contratações para conclusão ou aperfeiçoamento
dos serviços. (Parecer n' 746/20 1 8-PRCON/PGDF).

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DOS DEBITOU PARA COM A FAZENDA PUBLICA

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste,
serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente,
podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - DO EXECUTOR

O Distrito Federal, por meio da POLICIA CIVIL, designará um Executor para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira
e Contábil

CLÁUSULA DECIDA OPTA\K - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento no órgão interessado, de acordo com o art. 60 da Lei n' 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA CONTA VINCULADA

1 9. 1 - Será adotada a conta vinculada como mecanismo de controle do património público do Distrito
Federa[, instuída pe]a Lei Distrita] n' 4.636/20]1, a]terada peia Lei Distrita] n' 5.313/2014, e
regulamentada pelo Decreto Distrital n' 34.649/201 3, alterado pelo Decreto Distrital n' 36. 1 64/20 1 4.

1 9.2 - Nos termos do art. 2' do Decreto Distrital n' 34.649/2013, serão retidas, de forma provisória, do
valor mensal do contrato, as provisões trabalhistas relavas ao 1 3' (décimo terceiro) salário; férias e abono
de férias; multa do Fundo de Garana do Tempo de Serviço (FGTS) e impacto sobre férias e sobre o
décimo terceiro salário.

1 9.3 - Cada provisão constuirá percentual de retenção sobre o valor do salário bruto, e considerar-se-á
como montante retido a soma dos percentuais individuais de cada uma das provisões citadas tlo item
19.2

1 9.4 - Eventuais despesas para abertura e manutenção da conta vinculada deverão ser suportadas pela
Contratada, nos terTnos do art. I' do Decreto Distrital n' 34.649/201 3, com vedação dada pelo Decreto
Distrital n' 36. 1 64/20 1 4.

1 9.5 - As provisões retidas do valor mensal do contrato serão depositadas exclusivamente em conta
corrente vinculada, aberta no Banco de Brasília (BRB), em nome da empresa, unicamente para essa
finalidade e com movimentação mediante prévia e expressa autorização do Contratante.

1 9.6 - O processo de abertura da conta vinculada seguirá o seguinte fluxo operacional:

1 9.6. 1 - solicitação formal do Contratante da abertura de conta comente vinculada, em nome da empresa;

1 9.6.2 - assinatura pela Contratada de termo específico do BRB que permita ao Contratante ter acesso
aos extratos diários e mensais;

19.6.3 - autorização da Contratada para que a conta vinculada somente seja movimentada após
determinação do Contratante;

1 9.6.4 - autorização da Contratada para que o BRB somente efetue o pagamento das provisões definidas
no art. 2' do Decreto Distrital n' 34.649/201 3 em conta salário do trabalhador, aberta no BRB, e

1 9.6.5 - termo de compromisso firmado pela
realizados exclusivamente por meio do

tgamentos de salário e similares serão
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1 9.7 - O montante depositado na conta vinculada somente poderá ser movimentado após a autorização
do Contratante, mediante comprovação da ocorrência de qualquer situação que gere o pagamento das

provisões previstas no art. 2' do Decreto Distrital n' 34.649/20 1 3.

1 9.8 - Para a l iberação parcial dos valores retidos, a Contratada apresentará pedido. fonnal ao Contratante

no qual conste o montante a ser liberado, acompanhado de documentos comprobatórios da ocorrência
da situação que gere o pagamento das provisões.

1 9.8. 1 - O Contratante poderá requerer, a seu critério, outros dados e infonnações e estabelecer leiautes

para a remessa dos relatórios.

1 9.8.2 - O montante da provisão a ser liberada não poderá exceder os limites individuais constuídos para
cada tipo de provisão, não sendo admido o pagamento de uma provisão com recursos constuídos para
outra

19.9 - Devolver-se-á a empresa eventuais saldos remanescentes da rubrica referente ao 1 3' (décimo
terceiro) salário, após a comprovação da quitação da verba trabalhista para os trabalhadores.

19.10 - Quando do encerramento do contrato, o saldo da conta vinculada somente será liberado à
Contratada mediante autorização do Contratante.

1 9.1 0. 1 - Para a liberação do saldo da conta vinculada a empresa deverá, obrigatoriamente, comprovar
a quitação de todas as provisões objeto do Decreto Distrital n' 34.649/1 3.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL N' 34.031/2012

E LEI DISTRITAL N" 5448/2015

19.1 - Havendo irregularidades neste instrumento entre em contado com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060(Decreto n' 34.03 1/201 2, de 12 de dezembro de 201 2)(Parecer
n' 330/2014-PROCAD/PGDF)
1 9.2 -- Nos termos da Lei Distrital n' 5.448/20 1 5, é estritamente proibido o uso ou emprego de conteúdo

discriminatório, relativo às hipóteses previstas no art. I' do mencionado diploma legal, podendo sua
utilização ensejar a rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prquízo de outras sanções cabíveis.

CLÁUSULA VIGÉSll\4A PRIMEIRA - DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas
relativas ao cumprimento do presente Contrato.

Brasília 02 de março de 202 1

Pelo Distrito Federal
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